
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 875863 - BA (2023/0447240-7)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUCIANO SOUZA SANTOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : LORENZO MATOS DE SANTANA NOGUEIRA - BA076336
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE DA CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONTEMPORANEIDADE PRESENTE. MEDIDAS CAUTELARES DO 
ART. 319 DO CPP. SUBSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE. EXCESSO DE 
PRAZO. NÃO CONSTATAÇÃO.

1. "A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que 
demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 
315 do Código de Processo Penal" (AgRg no RHC n. 160.967/PA, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 
de 15/8/2022.)

2. O decreto prisional apresenta fundamento que se mostra idôneo 
para a custódia cautelar, diante da gravidade da conduta praticada, porquanto 
indicado o envolvimento do paciente em roubo majorado a estabelecimento 
comercial, com emprego de armas de fogo, sendo funcionários, ex-
funcionário e cliente mantidos com restrição de liberdade, com tentativa de 
fuga utilizando moto da vítima e outra parte do trajeto da evasão com uso de 
carro de motorista de aplicativo, ameaçado com espingarda pelo paciente.

3. Não há que se falar em extemporaneidade, já que a prisão 
preventiva foi decretada apenas alguns dias depois dos fatos, não sendo a 
passagem de 7 meses para o cumprimento do mandado de prisão suficiente 
para extinguir a necessidade da segregação.

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, uma vez que insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

5. Tendo em vista que o paciente teve mandado em aberto durante 7 
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meses e que foi preso em 30/10/2023, não há que se falar em ilegalidade da 
prisão por excesso de prazo com base, unicamente, na perspectiva de que a 
instrução processual irá se prolongar demasiadamente, presumindo a letargia 
processual.

6. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUCIANO SOUZA SANTOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : LORENZO MATOS DE SANTANA NOGUEIRA - BA076336
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE DA CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONTEMPORANEIDADE PRESENTE. MEDIDAS CAUTELARES DO 
ART. 319 DO CPP. SUBSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE. EXCESSO DE 
PRAZO. NÃO CONSTATAÇÃO.

1. "A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que 
demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 
315 do Código de Processo Penal" (AgRg no RHC n. 160.967/PA, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 
de 15/8/2022.)

2. O decreto prisional apresenta fundamento que se mostra idôneo 
para a custódia cautelar, diante da gravidade da conduta praticada, porquanto 
indicado o envolvimento do paciente em roubo majorado a estabelecimento 
comercial, com emprego de armas de fogo, sendo funcionários, ex-
funcionário e cliente mantidos com restrição de liberdade, com tentativa de 
fuga utilizando moto da vítima e outra parte do trajeto da evasão com uso de 
carro de motorista de aplicativo, ameaçado com espingarda pelo paciente.

3. Não há que se falar em extemporaneidade, já que a prisão 
preventiva foi decretada apenas alguns dias depois dos fatos, não sendo a 
passagem de 7 meses para o cumprimento do mandado de prisão suficiente 
para extinguir a necessidade da segregação.

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, uma vez que insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

5. Tendo em vista que o paciente teve mandado em aberto durante 7 

Documento eletrônico VDA39905128 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 07/02/2024 09:53:10
Código de Controle do Documento: 97dfa139-0fd6-4c46-ba08-4d12b260c95a



meses e que foi preso em 30/10/2023, não há que se falar em ilegalidade da 
prisão por excesso de prazo com base, unicamente, na perspectiva de que a 
instrução processual irá se prolongar demasiadamente, presumindo a letargia 
processual.

6. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

  

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus. 

              Reitera a defesa as alegações anteriormente aduzidas, consistentes na ausência 

de fundamentos e de requisitos para a manutenção da custódia cautelar, no excesso de 

prazo, na inexistência de fatos novos e na possibilidade de aplicar medidas cautelares.

Requer a reconsideração ou a submissão do recurso à Turma julgadora.

É o relatório.

 
 

VOTO

Como cediço, "A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada 

em dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a 

necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de 

Processo Penal" (AgRg no RHC n. 160.967/PA, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

No caso, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos (fls. 213-215):

Não havendo divergência da matéria no órgão colegiado, admissível seu exame in limine
 pelo relator, nos termos do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ.

Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do trânsito 
em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema quando 
baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

A decisão que decretou a prisão preventiva do paciente teve a seguinte fundamentação 
(fls. 27/28):

Segundo restou apurado, na data e hora supramencionadas, os acusados (o 
primeiro portando arma de fogo) entraram no referido estabelecimento 
comercial, onde se encontravam as funcionárias Franciele dos Santos Ferreira, 
Sarah da Silva Santos, Edilene Nascimento e Melissa Fonseca Oliveira, e 
anunciaram o assalto. Na ocasião, perguntaram onde estava o dinheiro, tendo 
as vítimas apontado para a gaveta, onde só havia moedas, que foram 
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subtraídas.
Ato contínuo, os denunciados levaram as ofendidas para o setor de estoque 

e mandaram que elas lhes entregassem seus aparelhos celulares, tendo Sarah 
fornecido seu aparelho, ao passo em que Melissa apresentou o celular 
funcional.

Após, ordenaram que as vítimas enchessem duas mochilas com 
mercadorias, sendo prontamente atendidos. Narram os autos que o ex-gerente 
da loja, Milton dos Santos Júnior, chegou ao local e também foi abordado e 
conduzido pelos acusados ao estoque, os quais subtraíram, mediante grave 
ameaça consistente no emprego de arma de fogo, seu aparelho celular,
 dinheiro e a chave de sua motocicleta, que estava estacionada na frente.

Nesse ínterim, uma cliente, ainda não identificada, entrou no 
estabelecimento comercial e, da mesma forma, foi abordada pelos denunciados 
e levada ao estoque. Em seguida, os acusados fecharam a porta do estoque e se 
dirigiram à saída da loja, oportunidade em que o denunciado Gleidson, 
acidentalmente, desferiu um tiro na própria perna.

Consta, ainda, que os acusados tentaram empreender fuga a bordo da moto 
da vítima Milton, mas foram perseguidos por populares, de forma que 
abandonaram o veículo nas proximidades da CLILA. Assim, os denunciados 
abordaram um motorista de aplicativo, Edinaldo Araújo Costa, o qual estava 
deixando uma passageira em frente à delicatessen KiDoce, momento em que a 
puxaram para fora do automóvel e sentaram no banco traseiro.

Em seguida, o acusado Luciano apontou a espingarda para o condutor e 
disse “Rasta o carro, misera!”, constrangendo-o, mediante grave ameaça, a 
dar-lhes fuga até uma rua vicinal à Lagoa da Feiticeira, onde desceram. Ocorre 
que, na tarde do mesmo dia, prepostos da Polícia Militar foram comunicados 
de que um dos autores do roubo praticado na Loja Clube Melissa havia 
dado entrada no Hospital Regional Dantas Bião, por ferimento por arma de 
fogo, motivo pelo qual se dirigiram ao local, onde se depararam com o 
denunciado Gleidson, o qual admitiu a prática delitiva e atribuiu a coautoria a 
Thiago (identificado como Thiago da Silva Santos), informando que a 
espingarda utilizada teria ficado com este.

Destarte, após atendimento médico, o acusado Gleidson foi preso em 
flagrante e conduzido à delegacia de polícia para adoção das providências 
cabíveis, onde confessou a prática delitiva.

Após a realização de diligências (inclusive mediante a visualização das 
imagens das câmeras de segurança do estabelecimento comercial), foi 
constatado que o coautor, em verdade, tratava-se de Luciano Souza Santos 
Júnior, irmão de Thiago, o qual, interrogado em sede policial, também 
confessou a prática delitiva.

A materialidade dos fatos e os indícios de autoria restam consubstanciados 
no laudo de exame pericial, na prova oral produzida em sede policial, 
incluindo as confissões dos denunciados, e nas imagens das câmeras de 
segurança do estabelecimento comercial.(...)” Do cotejo dos autos, verificam-
se presentes os requisitos que autorizam a concessão do pleito. A 
materialidade e a autoria do crime encontram-se demonstradas pelos 
documentos acostados, termos de depoimentos e declarações, incluindo as 
confissões dos denunciados, e nas imagens das câmeras de segurança do 
estabelecimento comercial.

O crime em apuração afeta negativamente a ordem pública autorizando a 
intervenção estatal com a decretação da custódia preventiva do réu LUCIANO 
SOUZA SANTOS JÚNIOR, buscando assim acautelar a sociedade da prática 
de novos crimes. A garantia da ordem pública, pressuposto eleito pelo 
legislador para permanecer no Código de Processo Penal por representar a 
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doutrina majoritária, objetiva resguardar a sociedade da reiteração de crimes 
em virtude da periculosidade do agente, no sentido da prevenção geral, além 
de "acautelar o meio social garantindo a credibilidade da justiça em crimes que 
provoquem clamor público.

 

In casu, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a denegação da ordem e 
manutenção da prisão cautelar, a bem da ordem pública, diante da gravidade concreta da 
conduta imputada a LUCIANO SOUZA SANTOS JUNIOR, pois foi apontado o 
envolvimento do paciente em roubo majorado a estabelecimento comercial, com emprego 
de armas de fogo, sendo funcionários, ex-funcionário e cliente mantidos com restrição de 
liberdade, com tentativa de fuga utilizando moto da vítima e outra parte do trajeto da 
evasão com uso de carro de motorista de aplicativo, ameaçado com espingarda pelo 
paciente.

Tais argumentos são suficientes para rechaçar o alegado constrangimento ilegal de que 
estaria sendo vítima o paciente.

A constrição cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática criminosa, causadora 
de grande intranquilidade social, revelada no modus operandi do delito e diante da 
acentuada periculosidade do acusado, evidenciada na propensão à prática delitiva e conduta 
violenta. Confira-se: AgRg no RHC n. 174.050/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 
167.491/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 3/3/2023; AgRg no HC n. 770.197/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022; 
RHC 140.629/AL, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
04/02/2021.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 
801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Saliente-se que os fatos ocorreram em 17/3/2023, sendo a prisão preventiva 
adequadamente sido determinada em 3/4/2023, de maneira que o transcurso de 7 meses para 
o cumprimento do mandado de prisão não torna a prisão inválida ou imperiosa de 
revogação. Ademais, realizada audiência de custódia em 8/11/2023, a necessidade da prisão 
foi mantida.

Além disso, estando o paciente com mandado em aberto, como apontado pela defesa 
durante 7 meses e preso em 30/10/2023, não há que se falar em ilegalidade da prisão por 
excesso de prazo com base, unicamente, em perspectiva de que a instrução processual irá se 
prolongar demasiadamente, presumindo a letargia processual.

Assim, "aferição do excesso de prazo reclama a observância da garantia da duração 
razoável do processo, prevista no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal. Tal verificação, 
contudo, não se realiza de forma puramente matemática. Demanda, ao contrário, um juízo 
de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória mas 
também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores que 
possam influir na tramitação da ação penal" (AgRg no AgRg no HC n. 818.875/MS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 
28/9/2023.).

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
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Como visto, a custódia cautelar do réu, ora agravante, foi decretada diante da 

gravidade da conduta por ele supostamente praticada, porquanto praticou o delito com 

emprego de arma de fogo, em comparsaria, restrição de liberdade de várias vítimas, com 

ameaça a motorista de aplicativo e evasão, não havendo que se falar em motivação 

inidônea. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NE GATIVA DE AUTORIA. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. UTILIZAÇÃO DO 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. INDÍCIOS DE AUTORIA. POSSIBILIDADE. 
FALTA DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. NUL IDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. F UNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. GRAVIDADE CONCRETA 
DA AÇÃO DELITUOSA. MODUS OPERANDI. GARA NTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. O acórdão impugnado não se manifestou a respeito da ausência de 
contemporaneidade. Assim, a análise da alegação importaria indevida supressão de 
instância, de modo que o mandamus não pode ser conhecido quanto ao ponto.

2. Na via do habeas corpus, não há como se discutir a negativa de autoria e a ausência de 
provas, pois demandaria o exame aprofundado do conjunto fático-probatório que compõe o 
processo principal. O envolvimento ou não do agente no delito que lhe é imputado é matéria 
cuja análise é reservada à ação penal, bastando, para justificar a prisão cautelar, haver 
indícios de autoria.

3. Embora a jurisprudência mais recente desta Corte tenha se alinhado no sentido de que 
eventual reconhecimento fotográfico e/ou pessoal efetuado em sede i nquisitorial em 
descompasso com os ditames do art. 226 do CPP não podem ser considerados provas aptas, 
por si sós, a engendrar uma condenação sem o apoio do restante do conjunto probatório 
produzido na fase judicial, isso não implica em que não possam ser considerados indícios 
mínimos de autoria aptos a autorizar a prisão cautelar e a deflagração da persecução 
criminal (AgRg no RHC n. 158.163/MG, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 15/2/2022).

4. Esta Sexta Turma tem decidido que a não realização de audiência de custódia não 
enseja nulidade da prisão preventiva em que posteriormente convertida, pois, observ adas as 
outras garantias processuais e constitucionais, resta superado o exame desse tema (AgRg no 
HC n. 674.586/RJ, Ministro Olindo Menezes, Desembargador convocado do TRF da 1ª 
Região, Sexta Turma, DJe 17/9/2021).

5. As prisões cautelares são medidas de índole excepcional, somente podendo ser 
decretadas ou mantidas caso demonstrada, com base em elementos concretos dos autos, a 
efetiva imprescindibilidade de restrição ao direito constitucional à liberdade de locomoção.

6. Na hipótese, não há ilegalidade flagrante a ser sanada, notadamente diante das 
circunstâncias referenciadas no decreto constritivo e no acórdão impugnado, que são aptas a 
justificar a medida extrema, ante a gravidade concreta do crime, revelada pelo modus 
operandi da conduta do paciente, o qual, ao lado de outros dois corréus, abordou o veículo 
da vítima e, mediante grave ameaça exercida com o emprego de arma de fogo, restringiu a 
sua liberdade, exigiu que a mesma usasse um capuz e a levou para uma área rural, onde a 
manteve pelo período noturno até a manhã do dia seguinte, a liberou em uma área rural e 
subtraiu o seu caminhão, que continha em seu interior carga de soja, chapéu, casaco e 
celular.

7. Tais circunstâncias demonstram o risco ao meio social e a necessidade da custódia 
cautelar para a garantia da ordem pública.
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Precedentes.
8. Afora isso, é entendimento desta Corte Superior que as condições favoráveis do 

paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada; e que é inaplic ável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a manutenção da 
ordem pública.

9 . Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 843.602/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 

julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ROUBO 

MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No caso, a prisão preventiva do Acusado está devidamente fundamentada, nos exatos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal, para a garantia da ordem pública, tendo em 
vista a gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus operandi do delito. Com 
efeito, conforme apurado, o ora Agravante, juntamente com outros increpados, teria 
solicitado uma corrida por aplicativo de transporte e, em seguida, ameaçado de morte o 
motorista, que teve sua liberdade restringida para que realizasse diversas operações 
bancárias, cujo valor ainda não foi apurado. Tais circunstâncias evidenciam a necessidade 
da segregação cautelar.

2. A suposta existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, por si só, 
desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes um dos requisitos de ordem 
objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema.

3. Demonstrada pelas instâncias originárias, com expressa menção às peculiaridades do 
caso concreto, a necessidade da imposição da prisão preventiva, não se mostra suficiente a 
aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do 
Código de Processo Penal.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 847.281/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)
 

Além disso, não se verifica a ausência de contemporaneidade, haja vista que a 

prisão preventiva foi decretada apenas alguns dias depois dos fatos, não sendo o decurso 

de alguns meses para o cumprimento do mandado de prisão motivo para findar a 

necessidade da custódia cautelar.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, uma vez que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: HC n. 

325.754/RS – 5ª T. – unânime – rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJPE) – DJe 11/9/2015 e HC n. 313.977/AL – 6ª T. – unânime – rel. Min. 

Maria Thereza de Assis Moura – DJe 16/3/2015.

Por fim, tendo em vista que o paciente teve mandado em aberto durante 7 

meses e que foi preso em 30/10/2023, não há que se falar em ilegalidade da prisão por 
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excesso de prazo com base, unicamente, na perspectiva de que a instrução processual irá 

se prolongar demasiadamente, presumindo a letargia processual.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 875.863 / BA
Número Registro: 2023/0447240-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
138712023 80040128820238050004 80042163520238050004 80563080220238050000

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LORENZO MATOS DE SANTANA NOGUEIRA
ADVOGADO : LORENZO MATOS DE SANTANA NOGUEIRA - BA076336
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : LUCIANO SOUZA SANTOS JUNIOR (PRESO)
CORRÉU : GLEIDSON LIMA OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANO SOUZA SANTOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : LORENZO MATOS DE SANTANA NOGUEIRA - BA076336
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 12 de março de 2024
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